
ESTÀDO DÀ PÀRAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAI DE DUÀS ESTRADÂS

CENTRAL DE coNTRÀTÀÇõss MuNrcrpars

r[ER!áo os REFERÊNcta

1.0. DO OBJETO
1-.1. Constitul objeto do prêsênte Termo de
especiali-zada em instalação e manutenÇão de ar
Estradas - PB.

Referência a pretensa: Contrataçâo de empresa
condicionados pert.encentes ao Municipio de Duas

2 .0. JU§TrFrcArrvÀ
2.L. Para a contra'tação:
2-L.!, A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste i-nstrumento,especificações técnicas e informaçôes complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessidade d.a devida efetivação de serviço para supri-r demanda específica
- ContrataÇão de empresa especializad.a em instalação e manutenÇão de ar condicionadospêrtêncentes ao Município de Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e imprescindíve1, bem
como refevante medida de lnteresse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de
aÇões continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes ê metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas,

. DO SER\rrÇO

. As caracteristicas e especificaÇões do objeto da referida contratação são:
3.0
)1

cóDIGo
01

DrscRr!ÍrNAqÃo
Serviços de instalação de ar condicionados pertencentes ao Município de Duas
Estradas - PB.

02 Ser:viÇos de manutenÇão de ar condiciorrados pertencentes ao Municipio de
Estradas * PB.

QUÀ!üEIDÀDE

Duas 10 01

4.0. DO TRÀTÀ}'EITTO DIFERENCIÃDO PÀRâ, MEIEPP
4.7. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamênto diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pêqueno Porte, nos termos das disposiÇÕes
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no 723/2006, visto estar presente a exceÇâo
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma }egal: Licitação dispensáve] - Art. 75, I,
da Lei Eederal no 14.133/21".
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5. O. DÀS OBRrGÀÇõES DO COI{:IRÀTÀNTE
5.1. Efetuar o paqamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5,2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e comp.l-eta fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuaís e legai-s;
5.4. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectivamentê,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

6.0. DAS OBRTGAçõES DO CONTRÀTÀDO
6.1. Executar devidamente os servlços descritos no ob3eto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o rarno de atividade relacionada ao objeto
contratuaf, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabil-izar-se por todos os ônus e obrigaçôes concêrnênte§ à legislação fiscal,
cj-vil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromj-ssos assumidos, a
qualquer titulo, perante seus
contratadoi
6.3. Manter preposto capacitado

fornecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto

e idôneo, aceito pelo Contratante, guando da
contrato, que o represente integralmentê em todos os sêus atosi
6.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os
esclarecimentos solicitados ;
6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a celros,
decorrentes de sua culpa ou dofo na execução do contrato, não excf

do

responsabilidade a fiscalÍzação ou o acompanhamento pelo órgão interes
redu

@
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6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
sem o conhecimento ê a devida autorização expressa do contratante;
6.7. Manter, durante a vlgência do contrato, em compatibilidade com as obri-gaçõ,
todas as condiÇões de habilitação e qualificaçâo exigidas no respêctivo processo
apresêntândo ao Contratant.e os documentos necessários, sempre que soJ-icitado,
6-B- Efetuar a êxecuÇâo dos serviços em perfeitas condiçÕes, conforme especifica,
focal constantes no Termo de Referêncla e seus anexos.
6-9. Não será admitida a subcontratação do ob]eto ricitatório.

ê

6-10- Reparar, corrigir, remover, reconst.ruir ou substituir, a suas expensas, no total ou emparte, o obieto do contrato em quê se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execuÇão ou de materiais nêIa êmpregados.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ VrGÊNCIÀ
1.L. os prazos máximos de inlcio de etapas de execução e de concl-usão do objeto dacontrataÇão, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei L4.133/2L,
estão abaixo indicados e serâo considerados da assinatura do Contrato ou equivalentê:
'1 -7.7. Início: Imediato;
7.!.2. Conclusão: 07 (sete) meses,
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: 07 (sete) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podêndo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

8.0. DO REÀ.,USrE DOS PREÇOS
8.1. o reajuste conLratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) mêses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajustê até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão J-ógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumj-dor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Eatura/Nota fiscaf complêmentar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último indice conhecido, cabendo a correção de cálcu1o quando
publicado o indice definitivo.

9.0. DÀS CO!|DrÇôES DE pÀcÀr'íENTO

9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no praza de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discrimínado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos segiuintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhlstas (CNDT); certiflcado de regularldade de EGTS-CRE;
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀrrFrCÀçÀO TÉCNrCÀ
13.1 A êmpresa licitante deverá apresentar at-estado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11"0. DO CRIrÉRrO DE ÀCErTÀÇÃO DO OBJETO
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratantê
obedecerão, conforme o caso, às disposiÇôes do Art. 140, da Lei 74.733/2L.
1"L.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(qulnze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas apÓs o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESTÃO E FTSCAI.TZAÇÃO DÀ EXECUÇÀO DO CONTRAÍO
L2.1. A Gestão do ínstrumênto contratual será de competência do Gestor do contrato designado.
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviÇos;
b) Controlar admi-nistrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à

execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Eederal, Estadual e Municipat) e trabalhista da
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer soticitações da contratada, êff especial
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autorj.dade competente, de forma motivada e fundamentada e com

anotações da flscalizaçáo contratuaf, a abertura de processo admínistrativo para ap1
penalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi @

idades regulamentares nog) Administrar o processo de aplicação de
processo licitatório e pactuadas no contrato;

se na
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h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consulta
hábi1, sobre o interesse da renovaÇão e, em havendo, promover a rêspêctiva prorrog

Executar rlustificativa Técnica ê Estudo de Compatj-bilidade do preço que
ustes e/ou renovação do contrato; ê

i)
aj
j) rnformar à área requisitant,e, em prazo hábil, quando prever ou verificar
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato.
12.3- A fiscalização e o acompanhamento do cumprj-mento das obrigações decorrentes do contrato,nos termos do artigo 117 da Lei no 74.1.33/21 , será de cornpet.êncla do Eiscal do Contrato
designado.
12'4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaçôes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposi-ções regulamentares do serviço e as c}áusulas
constantes no instrumênto contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçÕes de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualítativas e,/ou quantitativas, j-nformando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias gue necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
inconsistências i
e) Avaliar os resultados,/objetos entregues,-
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de recebj-mento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem
necessárias);
g) Manter pêrmanente vigilância sobre as obrlgações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princÍpios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as criticas, sugestÕes e reclamaçÕes dos usuárj-os;
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
Ievando ao conhecimento do poder público as irreqularidades de que tenham conheci-mento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prêstaÇão do serviço, nos casos e condj-çôes previstos em leii
k) Zefar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamaçÕes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadasi e
l) Acompanhar a evoluçâo e tendêncla das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA EfSCALIZAÇÃO E NO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisori-amente, no ato da entregia. para verificar se está de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imediatamentei e,
a2) definiti-vamente, após o pagamerrto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
L2.6 A fiscallzação de que trata este item não excfui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ai-nda que resultante de
imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabi-lidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei no 14.L33, de 2021.

13. O. DÀS SÀ}{ÇõES ÀDMTNTSTRATTVAS
13.1. O Contratado será responsabilizado adminístrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14-733/2L e serão
apllcadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts- 156 a 163,

do mesmo diploma 1egal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administratlva de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,53 (zero víxgu1a cinco
por cento) apJ-icada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das lnfrações administrativas prevístas no referid.o Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pe 1o prazo de dois anos, aplicada ao responsáve] pelas infrações
administrativas previstas
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública di rêta ê indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem

s infrações administratlvas previstas nos incisos If, 1II, caput
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave quê a sançâo refe no

referido Art. 156; f ap1i-cação cumulada de outras sanÇÔes previstas

nos inclsos II, III, IV, V, Vf e VlI do caput do referido Art' 155,

como pêIa
do mesmo
§ 4o do
t4 .733 / 27
13.2, Se o val-or da multa ou indenizaÇão devida não for recol-hido no prazo de 15 dias

da primeira Parcela do Pa

IV, V, VI E VIJ dO

o

ssJ-

comunicação ao Contratado, será automaticamente des ffi @

Lei
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que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 18 (um por cen
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

1{.O. DÀ COMPENSAÇÀO EINAr{CETRA
l-4.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a

de
compen

financeira, devida desde a data limit.e fixada parâ o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os êrrcargos moratórios dewidos em razõ.o do atraso no pagamento
serão cal-culados com utilização da seguinte fórmul-a: EM : N x VP 1 I, onde: EM = encargos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamênto; VP : valor da parcela a ser pagai e I : Índice de compensaÇão flnanceira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX = percentuaL do IPCA-IBGE acumufado nos últimos doze
mêses our na sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensâÇão financêira vênha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sêrá adotado, em substituiÇãô, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vígor.

S 0 de 20

il va
Agente de Planej .to
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EsrÀDo oa pnnaÍgÀ
PREFEIEURA M'NICIPAI] DE DUÀS ESÍR.âDÀS

GABINETE DA PREEEITA

TERrúo oe REFERÊxcra - apnoração

OBJETO: Contratação de empresa especializada em instalação e
pertencêntes ao MunicÍpi-o de Duas Estradas - PB.

manutenção de ar condicionados

1.0. Do rERMo os REEERÊNcra
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elemenLos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do obleto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

DÀ ÀPROVÀçÃO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têrmo de Referência aprovado - Art. 6", XXIII, da Lei 14.733/2L:

"Art. 6" Para os fins desta Lei/ considera-se:"
(...)
XXIII - termo de referência: documento necessário
para d contrataÇão de bens e serviços, Que deve
contet os seguintes parâmetÍos e efementos
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares' deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracteriear o

objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 0 de Maio de 2025

Myllena Nayara Lêandro Nunes
Prefeita

@
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